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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO LEGISLATIVO Nº 596, DE 1º DE ABRIL DE 2015, QUE SUSPENDEU OS EFEITOS DO dECRETO Nº 5.805, DE 20 DE JANEIRO DE 2015, DO EXECUTIVO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. norma DE EFEITO CONCRETO. DESCABIMENTO. 1. Não constitui norma de efeito concreto o Decreto Legislativo que invade matéria cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo relativamente ao procedimento licitatório para a exploração do serviço público de transporte coletivo. 2. Tratando-se de matéria de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não poderia o Poder Legislativo Municipal suspender os efeitos do Decreto nº 5.805/2015, do Poder Executivo, que “dispõe sobre a justificativa da conveniência da outorga da concessão precedida de licitação na modalidade concorrência pública, para os fins de prestação e exploração do serviço público de transporte coletivo do município de Pelotas e dá outras providências”, restando violados os princípios da independência e da harmonia dos Poderes, o que torna imperiosa a procedência da ação.   Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. Unânime.
	Ação Direta 
de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70064273204 
(Nº CNJ: 0112698-17.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS 


	PROPONENTE

	CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE PELOTAS 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, Alzir Felippe Schmitz, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, João Batista Marques Tovo, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Eugênio Facchini Neto e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 26 de janeiro de 2016.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SR. PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS visando o reconhecimento da inconstitucionalidade do Decreto Legislativo nº 596/2015, publicado pela Câmara de Vereadores de Pelotas em 1º de abril de 2015, que suspendeu licitação, na modalidade concorrência, que estava aprazada para abertura para o dia 15.04.2015, visando a outorga do direito à exploração do serviço de transporte público. 

Sustenta o autor que o Decreto em questão incide em grave violação dos princípios de separação e harmonia entre os poderes da Federação. Frisa que o Decreto Legislativo impugnado foi utilizado em desacordo com os preceitos do art. 53 da Constituição do Estado, não se enquadrando na hipótese prevista no inc. XIV que lhe serviu de fundamento para obstar o certame previsto no Edital nº 001/2015. Diz que foram feitas adequações em decorrência de imputação por parte do Ministério Público, com a publicação de novo edital extirpando exatamente muitas cláusulas que agora o Poder Legislativo pretende sejam incluídas no certame. Afirma que foram banidas pelo Tribunal de Contas a absorção de mão-de-obra para manter no quadro funcional os trabalhadores já vinculados ao sistema de transporte municipal, garantia de estabilidade por dois anos, verbas de indenização a ser paga às atuais permissionárias. Alega que todos os pontos referidos no Decreto somente poderiam ser objeto de impugnações ao processo licitatório, no âmbito do certame, jamais por meio de Decreto Legislativo. Menciona que a edição do Decreto Legislativo nº 596/2015 resulta da insatisfação dos vereadores por não constar no certame licitatório cláusula de garantia de emprego para os empregados das atuais empresas permissionárias, mediante absorção dessa mão de obra pela licitante vencedora, com base na Lei Municipal nº 5.854/2011, o que contraria não só o dispositivo de sentença judicial proferida em sede de ação civil pública, bem como em atropelar as orientações ditadas pelo Tribunal de Contas do Estado. Pretende, liminarmente, a suspensão da vigência do Decreto Legislativo nº 596/2015, publicado em 1º.04.2015 e, ao final a procedência do pedido para que se declare a inconstitucionalidade do Decreto Legislativo nº 596/2015, por ofensa aos art. 5º, caput, art. 53, inc. XIV, art. 82, inc. III, e art. 93, inc. IX, art. 95, inc. XII, “d” e § 2º, inc. III, da Constituição Estadual. Pede seja julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Deferi o pleito liminar por entender que o Poder Legislativo invadiu a competência própria do Chefe do Poder Executivo e, inclusive, estabelecendo exigências acerca de direito de empregados, que foram glosados em certame anterior pelo Tribunal de Contas, restando demonstrado o periculum in mora.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PELOTAS interpôs o agravo regimental nº 70064370364, contra a decisão que deferiu o pleito liminar e que levado a julgamento na sessão do dia 13 de julho de 2015, restou desprovido.

Notificada, a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PELOTAS prestou informações e diz com a aplicabilidade de Decreto Legislativo para sustação de ato normativo do Poder Executivo. Afirma a ausência de qualquer afronta à ordem constitucional, fundada na independência e harmonia entre os poderes, bem como o absoluto respeito ao princípio da reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Pede a manutenção da norma legal, com a improcedência da ação.

Citado, o EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DO ESTADO apresentou a defesa da norma, nos termos do art. 95, §4º, da Constituição Estadual, pedindo a manutenção da Lei Municipal no ordenamento jurídico, diante da presunção de constitucionalidade da lei questionada.

Com vista dos autos, lançou parecer a douta PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA opinando pela extinção do processo sem resolução de mérito, forte no art. 267, inc. VI, do CPC, e, caso superada a prefacial, pela procedência da ação.

É o relatório.

VOTOS

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (RELATOR)

Estou reconhecendo a inconstitucionalidade da norma atacada.

Preliminarmente, observo que a douta Procuradoria de Justiça argúi, preliminarmente, que se trata de ato normativo de efeito concreto insuscetível de controle concentrado de constitucionalidade, devendo o feito ser extinto sem resolução do mérito, na forma do art. 267, inc. VI, do CPC.

No entanto, entendo que não constitui norma de efeito concreto o decreto legislativo que invade matéria cuja iniciativa é privativa do chefe do poder executivo relativamente ao procedimento licitatório para a exploração do serviço público de transporte coletivo.

É que o Decreto Legislativo nº 596/2015, suspendeu os efeitos do Decreto nº 5.805, de 20 de janeiro de 2015, que “dispõe sobre a justificativa da conveniência da outorga da concessão precedida de Licitação na modalidade Concorrência Pública, para os fins de Prestação e Exploração do Serviço Público de Transporte Coletivo do Município de Pelotas e dá outras providências”.

Portanto, não se trata de uma lei formal que apenas ataca um ato administrativo, mas de norma que limita o próprio exercício da Administração Pública do Município que trata de disciplinar a concorrência pública para atividade de transcendental importância para os munícipes.

Assim, tratando-se de matéria de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não poderia o Legislativo municipal suspender os efeitos do Decreto emanado do Poder Executivo, pois inibe a própria administração do Município, sendo imperioso reconhecer a existência de vício formal, determinando-se a retirada do Decreto Legislativo nº 596, de 1º de abril de 2015, do Município de Pelotas, como se examinará no mérito.

Assim, superando a prefacial, passo ao exame do mérito. 

Inicialmente, reporto-me ao julgamento do agravo regimental nº 70064370364, levado a efeito na sessão deste Tribunal Pleno do dia 13 de julho de 2015, onde a CÂMARA MUNICIPAL DE VERADORES DE PELOTAS insurgia-se com a liminar deferida na presente ação direta de inconstitucionalidade, que à unanimidade foi desprovido, e que ficou assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LIMINAR. DEFERIMENTO. SUSPENSÃO DO DECRETO LEGISLATIVO nº 596/2015. 1. É cabível a suspensão da vigência do Decreto de origem do Poder Legislativo quando evidente a inconstitucionalidade diante da invasão do Poder Legislativo à competência própria do Poder Executivo. 2. Necessidade de concessão da liminar pleiteada porque o Decreto Legislativo nº 596/2015 se encontrava vigente e produziu o efeito de suspender a vigência do Decreto nº 5.805/2015, que trata da concessão para operação do serviço de transporte coletivo de passageiros e estabeleceu novas regras, exorbitando o mero poder de fiscalização. Decisão mantida. Agravo regimental desprovido. UNÂNIME.

Para melhor esclarecer, transcrevo aqui o relatório e o voto que lancei na ocasião:

RELATÓRIO

Trata-se da inconformidade da CÂMARA MUNICIPAL DE VERADORES DE PELOTAS com a medida liminar deferida na ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS visando a declaração da inconstitucionalidade do Decreto Legislativo nº 596/2015.

Argumenta a CÂMARA MUNICIPAL DE VERADORES DE PELOTAS que o Decreto Legislativo é o único instrumento apropriado, com previsão na Constituição Federal e na Constituição Estadual, passível de ser utilizado pelo Poder Legislativo para exercer a fiscalização e o controle do poder regulamentar do Poder Executivo, afirmando que, caso isso não fosse possível, o Chefe do Poder Executivo teria poder ilimitado para expedir decretos e regulamentos, podendo fazê-lo ao arrepio da legislação, como ocorre no presente caso. Diz que o Prefeito Municipal de Pelotas, exorbitou do seu poder regulamentar e dos limites da delegação legislativa derivados da Lei Municipal nº 5.854/2011, primeiramente através do Decreto do Executivo de nº 5.805, de 20 de janeiro de 2015, e, depois, dos atos secundários dele decorrentes, no caso representados pelo Edital de Concorrência nº 01/2015 – Concessão para operação dos serviços de Transporte Coletivo de Passageiros – e seus anexos. Diz que o Decreto Legislativo editado pela Câmara Municipal de Pelotas não pretende ditar as regras da Licitação do Transporte Coletivo do Município de Pelotas, senão, no exercício fiscalizatório, corrigir irregularidades. Frisa que tanto o Decreto do Executivo como o Edital de Licitação não podem se afastar da previsão legal, nem criar obrigações diversas das previstas em disposição legislativa. Alega que, se isso acontecer, “haverá controle político pelo Congresso Nacional, que poderá sustar tais atos através de Decreto Legislativo”. Menciona que não se sustenta a alegada invasão de competência própria do Chefe do Poder Executivo, para justificar a concessão da medida liminar, pois não pode haver invasão de competência do Poder Executivo quando o Poder Legislativo se utiliza de prerrogativa afeta a sua competência exclusiva, expressa e garantida pela Constituição Federal. Diz, ainda, que a concessão liminar diz que o Decreto Legislativo nº 596/2015 “estabelece exigências descabidas acerca do direito dos empregados”, sinalando que não é o Decreto Legislativo que assim se manifesta, mas sim que os dez pontos de correção na norma decorrem na maioria da Lei Municipal nº 5.854/2011, que foi amplamente desrespeitada. Pede a reconsideração da decisão que deferiu o pleito liminar.

É o relatório.

VOTO

Estou mantendo a providência liminar que deferi.

Com efeito, cumpre observar primeiramente que a CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PELOTAS interpôs agravo regimental, pedindo a revogação da medida liminar que deferiu a suspensão da vigência do Decreto Legislativo nº 596/2015.

Ora, os fundamentos que embasam a ação justificam plenamente o deferimento do pleito de suspensão do Decreto Legislativo nº 596/2015 e, sendo assim, estando presentes o fumus boni juris e o periculum in mora, que são elementos necessários para o deferimento da medida liminar postulada, determinei a suspensão da sua vigência, em toda a sua eficácia, até o julgamento da presente ação.

Repriso, pois, os argumentos concisos que expus ao deferir o pleito liminar, in verbis:

(...) 2. Defiro o pleito liminar e suspendo a vigência do Decreto Legislativo nº 596/2015 da Câmara Municipal de Pelotas, pois Poder Legislativo invade a competência própria do Chefe do Poder Executivo e, inclusive, estabelece exigências descabidas acerca de direito dos empregados, que foram glosadas em outro certame anterior pelo Tribunal de Contas, estando bem demonstrado o periculum in mora. 

De fato, havendo clara inconstitucionalidade pela invasão do Poder Legislativo à competência própria do Poder Executivo, mostra-se cabível a suspensão dos efeitos do Decreto Legislativo nº 596/2015 até o julgamento final da ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Pelotas.
Efetivamente havia necessidade de concessão da liminar pleiteada pois o Decreto Legislativo nº 596/2015 se encontrava vigente e produziu o efeito de suspender a vigência do Decreto nº 5.805/2015, que trata da concessão para operação do serviço de transporte coletivo de passageiros e o ato legislativo visou estabelecer novas regras, exorbitando o seu poder constitucional de fiscalização. 

Aliás, o propósito do Decreto Legislativo nº 596 era, a rigor, desconstituir o edital de licitação, pretendendo fossem nele inseridas novas regras, alterando substancialmente o seu conteúdo, sendo que algumas dessas regras se mostram também totalmente descabidas, como é o caso, por exemplo, da absorção pela empresa vencedora do certame da mão-de-obra, visando manter o quadro dos trabalhadores que já estavam vinculados ao sistema de transporte municipal, bem como garantia de dois anos de estabilidade e responsabilidade pelo pagamento de verbas de indenização pelos novos permissionários, versando também sobre questões trabalhistas...
Feitas essas considerações, estou mantendo nos seus exatos termos a decisão liminar que proferi ao receber a petição inicial, pois, em sede de agravo regimental, não vieram aos autos elementos de convicção capazes de alterar a minha convicção inicial. 

ISTO POSTO, nego provimento ao presente agravo regimental mantendo a liminar deferida até o julgamento do mérito da ação direta de inconstitucionalidade. 

Peço vênia para também transcrever o lúcido voto lançado pelo DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO, que ficou assim consignado:

Acompanho o eminente Relator, para negar provimento ao presente agravo regimental e, em consequência, manter a decisão liminar (fl. 128) que, em sede de ação direta de inconstitucionalidade, entendeu presentes o fumus boni juris e o periculum in mora e suspendeu a vigência do Decreto Legislativo nº 596, de 1º/04/2015, da Câmara Municipal de Pelotas (fl. 28), o qual, por sua vez, usando da competência prevista no art. 53, inc. XIV, da Carta Farroupilha, e do art. 49, inc. V, da Constituição Federal, aplicáveis aos Municípios por força do art. 8º da CERGS, "susta os efeitos do Decreto Executivo nº 5.805, de 20 de janeiro de 2015, do Senhor Prefeito Municipal (fls. 82/83), e de todos os atos atos normativos secundários dele decorrentes, representados pelo Edital de Concorrência nº 01/2015 - "Concessão para operação dos serviços de Transporte Coletivo de Passageiros" - e seus anexos, do Município de Pelotas", e dá outras providências. É o voto.

Enfatizo, pois, que a presente ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SR. PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS visa o reconhecimento da inconstitucionalidade do Decreto Legislativo nº 596/2015, publicado pela Câmara de Vereadores de Pelotas em 1º de abril de 2015, que suspendeu licitação, na modalidade concorrência, que estava aprazada para abertura para o dia 15.04.2015, visando a outorga do direito à exploração do serviço de transporte público. 

E a vigência do Decreto Legislativo nº 596/2015 da Câmara Municipal de Pelotas foi liminarmente suspensa por entender este Relator - e também o próprio Órgão Especial ao examinar o agravo regimental - que o Poder Legislativo invadia a competência própria do Chefe do Poder Executivo e, inclusive, estabelece exigências descabidas acerca de direito dos empregados, que foram glosadas em outro certame anterior pelo Tribunal de Contas.

De fato, é até elementar que compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de deliberar sobre o procedimento licitatório, motivo pelo qual o Decreto Legislativo nº 596/2015, editado pelo Poder Legislativo do Município de Pelotas, exacerbou da sua competência ao suspender os efeitos do Decreto nº 5.805, de 20 de janeiro de 2015, que “dispõe sobre a justificativa da conveniência da outorga da concessão precedida de Licitação na modalidade Concorrência Pública, para os fins de Prestação e Exploração do Serviço Público de Transporte Coletivo do Município de Pelotas e dá outras providências”.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.575/2010 DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA. DETERMINAÇÃO DE REMESSA OBRIGATÓRIA E CONTEMPORANEA DOS RESUMOS DOS EDITAIS DAS LICITAÇÕES AO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. INTERVENÇÃO EM MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. Sobre o processo legislativo na esfera jurídica da União, o artigo 84, inciso VI, letra "a" da Constituição Federal atribui competência privativa ao Presidente da República, para dispor sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos. Por simetria, a regra se aplica aos Estados e aos Municípios. O ato normativo questionado, com impor atribuições ao Poder Executivo - de remessa obrigatória e contemporanea dos avisos contendo os resumos dos editais das licitações no Município de Estância Velha/RS ao Poder Legislativo Municipal - intervém em matéria de iniciativa privativa do Prefeito Municipal. Assim, por tratar de matéria atinente ao funcionamento da administração municipal, e por ter sido apresentada por iniciativa do Poder Legislativo, padece de vício formal a Lei nº 1.575/2010, do Município de Estância Velha/RS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038713095, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 16/05/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. MATÉRIA ADMINISTRATIVA. CRIAÇÃO DE COMISSÃO EXTERNA DE ACOMPANHAMENTO AOS PROCEDIMENTOS DE LICITAÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. DESRESPEITO AOS ARTS. 60 E 82, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038302667, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 13/12/2010)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO BORJA. LEI MUNICIPAL Nº 3.608/2006, QUE DISPÕE SOBRE PUBLICAÇÃO MENSAL DE RELATÓRIO DE LICITAÇÕES EFETUADAS PELO PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AÇÃO PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70016807588, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 19/03/2007)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEIS MUNICIPAIS DE CASEIROS QUE DETERMINAM A REMESSA DE CÓPIAS DOS EMPENHOS, LICITAÇÕES E PORTARIAS EFETUADOS NO MÊS PELO EXECUTIVO À CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES - ORIGEM NO LEGISLATIVO - VÍCIO DE INICIATIVA - OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES E AOS ARTIGOS 10, 60, II, "D", 61, I E 82, VII , DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - PRECEDENTES. Ação julgada procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70012723524, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 08/05/2006)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ATAQUE DE LEI CUJO TEOR, EM GRANDE PARTE, É IGUAL AO DA LEGISLAÇÃO AB-ROGADA, MESMO VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 11, § 2.º, LEI N.º 9.869/99. NÃO-CONHECIMENTO. Não é de se conhecer da ação direta de inconstitucionalidade naquilo em que ela ataca comando normativo que reproduz leis anteriores, com a presença do mesmo vício de inconstitucionalidade, ante a repristinação que haveria, na forma do § 2.º do art. 11 da Lei n.º 9.869/99, na esteira de monolítica jurisprudência do STF. LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO. REMESSA OBRIGATÓRIA DE CÓPIAS DE ATAS DE LICITAÇÕES E RELAÇÃO DE EMPENHOS EMITIDOS OU EXPEDIDOS PELO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. ARTIGOS 8.º, 10, 60, II, "D", E 82, VII, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. É manifesta a inconstitucionalidade de lei municipal originada do legislativo que impõe ao executivo a cogente remessa de cópias de atas de licitações e relação de empenhos emitidas ou expedidas pelo Prefeito Municipal ou quem por este a tanto autorizado, ante a quebra do princípio da independência e separação dos poderes. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70011787215, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 15/08/2005)

LEI ORÇAMENTÁRIA E EMENDA LEGISLATIVA. DISPOSITIVOS ESTRANHOS À PREVISÃO DE RECEITA E DESPESA E QUE CUIDAM DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. QUEBRA DOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE, LICITAÇÃO E RAZOABILIDADE. ARTIGOS 5.º, I, 37, XXI, 61, § 1.º, II, ¿B¿, E 165, CF/88 C/C OS ARTIGOS 8.º, 19, 82, VII, E 149, § 9.º, CE/89. Não é possível ao legislador municipal introduzir emendas à lei orçamentária, quando o seu conteúdo é estranho à temática receita e despesa, notadamente quando tais acréscimos tratam de matéria própria à organização e funcionamento da administração municipal. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70008225138, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 21/06/2004)

Com tais considerações, estou acolhendo, também, os doutos argumentos expendidos no parecer elaborado pelo EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA quando examina o mérito da ação, que transcrevo, in verbis:

4. Acaso superada a preliminar argüida, passa-se ao exame do mérito da pretensão.

O Poder Executivo de Pelotas editou o Decreto n.º 5.805, de 20 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a justificativa da conveniência da outorga da concessão precedida de Licitação na modalidade concorrência pública, para os fins de Prestação e Exploração do Serviço Público de Transporte Coletivo no Município de Pelotas, fundamentando tal proceder nas disposições da Lei Federal n.º 8.987/1995
 e da Lei Municipal n.º 5.854/2011, que institui as diretrizes da Política Municipal de Gestão do Transporte Coletivo Municipal, no âmbito do Município de Pelotas (fl. 82).

Por sua vez, o Poder Legislativo local, sob o entendimento de que o referido decreto exorbita do poder regulamentar assegurado ao Poder Executivo, porquanto viola a Lei Municipal nº 5.854/2011, editou o Decreto Legislativo n.º 596/2015, sustando os efeitos do Decreto Executivo n.º 5.805/2015 e de todos os atos normativos secundários dele decorrentes, representados pelo Edital de Concorrência n.º 01/2015, para a concessão dos serviços de transporte coletivo municipal.

Em tal cenário, o que se questiona na ação em exame é se o decreto legislativo poderia obstar a eficácia do decreto executivo que apenas determina a realização de licitação para a outorga do serviço de transporte coletivo, mesmo que desbordasse os limites legais infraconstitucionais.

O artigo 53, inciso XIV, da Constituição Estadual - substrato constitucional invocado para a edição do decreto legislativo objurgado - diz respeito ao controle direto a ser exercido pelo Poder Legislativo no poder regulamentador levado a efeito pelo Poder Executivo, verbis:

Art. 53. Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

XIV - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar;

Tal não é a hipótese vertente. Não se pode confundir o poder regulamentar – vale dizer, o estabelecimento de normas que permitem explicitar a forma de execução da lei - com o poder-dever de que dispõe a Administração Pública de praticar atos próprios de gestão. 

Com efeito, do só cotejo do referido decreto executivo forçoso concluir que versa sobre matéria de cunho administrativo, cuja competência é da alçada exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Mais, o Decreto Executivo n.º 5.805/2015 não precisaria sequer ter sido editado para fins de impor ao Prefeito Municipal a necessidade de abertura do certame licitatório, vez que tal determinação decorre do próprio texto constitucional, conforme previsão inserta no inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal
.

Em verdade, pretende a Casa Legislativa, por via do decreto legislativo guerreado, cassar o Edital de Concorrência nº 01/2015, consectário do decreto executivo, que dispõe acerca da outorga de licitação para a exploração do serviço público de transporte coletivo no Município de Pelotas. 

De toda sorte, o decreto executivo não se compreende como ato normativo regulamentar, mas, sim, como o manejo de um ato de administração tipicamente gerencial.

De tal sorte, o Decreto Legislativo n.º 596/2015 apresenta vício formal de inconstitucionalidade, a autorizar o controle de constitucionalidade pretendido, visto que trata de matéria cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, pretender sustar o referido decreto, sob pena de se implementar hipótese de usurpação de iniciativa, eivando de mácula insanável o texto legal daí decorrente, ferindo os princípios da simetria, da independência e da harmonia dos Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado
. 

Na mesma trilha, oportuno compilar os seguintes julgados dessa Corte de Justiça: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCESSO LEGISLATIVO. EMENDA ADITIVA. ACRÉSCIMO DAS ALÍNEAS R,S,T,U,V,X,Y,Z AO ART. 4º DA LEI Nº 03/2010 DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL NO PROJETO DE LEI. INTERFERÊNCIA NO JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. PROCEDIMENTOS E REGRAS QUE INVIABILIZAM A LICITAÇÃO E A CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS. Padece de vício formal de iniciativa a Emenda Parlamentar que altera substancialmente o projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, interferindo no juízo de conveniência e oportunidade da Administração. AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042509505, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 12/11/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. MATÉRIA ADMINISTRATIVA. CRIAÇÃO DE COMISSÃO EXTERNA DE ACOMPANHAMENTO AOS PROCEDIMENTOS DE LICITAÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. DESRESPEITO AOS ARTS. 60 E 82, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038302667, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 13/12/2010)

CONSTITUCIONAL. ACÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 1. COMPETE AO TRIBUNAL DE JUSTICA, A TEOR DO ART. 125, PAR. 2, DA CF/88, JULGAR AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, CUJO OBJETO É LEI MUNICIPAL, EM FACE DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, AINDA QUE O ÚLTIMO REPRODUZA O TEXTO DA CARTA FEDERAL. PRECEDENTE DO STF. PRELIMINAR REJEITADA. 2. É INCONSTITUCIONAL O DECRETO LEGISLATIVO 347, DE 20.06.2002, EXPEDIDO PELA CÂMARA DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE, PARA O FITO DE SUSTAR DECRETOS DO EXECUTIVO, FIXANDO TARIFAS PÚBLICAS, EM RAZAO DE FLAGRANTE INVASÃO EM ÁREA DE ATUAÇÃO RESERVADA A ESTE ÚLTIMO. PRECEDENTE DO TJRS. 3. ACAO DIRETA JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70004628632, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 10/03/2003)
5. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se pela extinção do processo sem resolução de mérito, forte no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, e, caso superada a prefacial, pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

ISTO POSTO, julgo procedente a presente ação declaratória de inconstitucionalidade para o fim de reconhecer a existência de vício formal no Decreto Legislativo nº 596, de 1º de abril de 2015, e com isso determino a sua retirada do ordenamento jurídico pátrio.

Des. Alexandre Mussoi Moreira (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70064273204, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição federal, e dá outras providências.


� XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;





�Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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